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ATOS DO PODEH EX~CUTIVO 
1E) n .0 018 de 26 de abri l de 1976 

Constitui Comissão de Fisca lização na Ela bornção 
dos Estudos e Projeto Biisico de Engenharia do Porto Co­
mer C' i<tl de Mac:apá. 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item Ir , do Decreto-Lei n.<> 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vist.a o que dispõe n Cláusula Quarta do Termo 
d e Convênio n º !7/76. de 17 d~ março de 1976, firm ado 
e ntre a Empresa de Portos cio Brasi l S. A. (PORTOBRAS) e o 
Governo do Território Fed ~ral do Amapá, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Desig•nar os Engenheiros Guilherme de 
Lima Paes e J osé Bra sil Siflno. com o representantes da 
PORTOBRAS e os Engenheiros Manoel Antonio Dias e 
J osé Airton de Almeida. como rep1·esentan tes do Gove rno 
deste Território, para, sob a presidência do primeiro, cons. 
tituirem a . Comissão de Fiscaliza~·iio n·a elaboração dos es­
tudos e projeto básico de engenharia do Porto Comercial 
de Maca pá, à cargo lia firma HIDROSER VICE · - Engenha­
ria de Pro,ietos Ltda . 

Art. 2º - A Oomissão de que trata o a rtigo anterior, 
funcionar<\ com o apoio da Secretaria de Obras Públicas 
deste Território. 

Art. 3.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentriào. em Macapá, 26 de abril 
de 1976, 87º da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Manoel Antonio Dias 
Secretá rio de Obras Públicas 

(P) n." 0333 de 05 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan· 
do d8s atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
item li, do Decreto-Lei n.0 411 , de G8 de janeiro de 1969, e 
tendo e m vista o que consta do Processo n º 0710/76.SAF, 

RESOLVE: 

Art . 1 º - Designar nos termos dos arUgos '12 e 73, 
da Lei n º 1711 , de 28 de outubro de 1952, Rubens Antônio 
Albuquerque, Ai s-lstente de Administração, nível 14-A. do 
Quadro de Funcionários do Governo de deste Território, 
lotado na Secretaria cle Admini stração e Finanças, atual· 
mente exercendo a função gratificado, símbolo 2-F, de <Shefe 
do Serviço de Contabilidade, para exercer, em substituição, 
o cargo em coml~são, símbolo 5-Ç, de Diretor da Dlvlaão 
de Finanças, ào Quadro acima referido, durante o Impedi­
mento do r espectivo titular, compreendido no período de 1.0 

a 30 de abril do corrente ano. 

Art. 20 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macepá, 05 de abril 
de 1976, 872 da República e 33º da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
.., Gov€rnador 

(P) n 2 0334 de 05 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do àas atribuições que lhe são cenferid;.s pelo artigo 18, 
Item II , do Decreto-Lei nQ 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em via ta o que consta do Processo nº. 071 0/7e-SAF, 

RESOLVE: 

Art. J2 - Designa r nos tPrmos dos art igos 72 e 73, 
de Lei n.0 17í I, de 23 de uuLubro de 19!i2, Manoe l Rodrigues 
de> f\ lbuquer que, Oficial de Ad ministração, ní\'PI 12-A, do 
Qundro rle Funciona rias do Governo deFte Território. lotado 
na Secretaria de Adm inist r:.çiio e Finanças, atualmente 
ex~rcendo a função de Chefe do Setor de Contabilidade 
Mecanizada, para Pxercer acumulativamente. Pm substitui­
ção, a fu nção gratificada, sir:JbOI{• 2· F, de Che-fe do Serviço 
de CoAtabilidad <', do' Quad ro acima re fe!'ido. d ura nte o 
impedimento do 1 espectlvo Htular, compree ndido n o per íodo 
de l º a 30 dP abr ll do corrente. 

Art. 2." - Revogadas a s diF posições em contrário. 

Palácio do SetE' ntrião, em Macapá. 05 dE' abr il 
de 1976, 87º da R epú blica e 33º da Cr iação do Território 
Federal do Ama pá . 

Ar thur Azevedo Henning 
Governador 

IP ) n.0 0335 de 05 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II , do Decreto-Lei n º 411, à e 08 de janei ro de 1969, 

RESOLVJ.i:: 

Art. J.<> - Design&r nos term os dos art igos 72 e 73. 
da Lei n.0 171 I. de 28 de outubro de 1952. J unes Ernan i 
Assis de Azevedo, escriturário , níve l lll-B, do Quadro de 
Funcionários do Governo deste Território, lotado 
na Secretaria de Administração e Finanças, atua l­
mente exercendo a fu nção gratificad a. símbolo 3-F. de 
Chefe da Seção de Material, para exercer acumutativamente, 
e m substituição, o cargo em comis são, s ímbolo 5-<!'! , Ele 
Diretor da Divisão de Administração, do quadro acima r e­
ferido , durante o impedim ento do respectivo titular, com­
preendido no período do Iº a 04 de abril do corrente ano. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário. 

Paládo do SetentrHio, em Macapé, 05 de abdl de 
1976, 872 da Re~úbllca e 33º da Criação do Territ ório Fede­
ral do Amapá. 

Ar th ur Azevedo He nn·ing 
Governador 

(P ) n º 033fi de 05 de abril de 1976 

O Governador do Território Fe deral do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferida s pelo artigo 18, 
Item II, do DecreLo- Lei n º 411, de 08 de jnnelro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 Ol87 /76-SEG UP, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar o 2º Tenente PM Fernando dos 
Santos Moreira , da Tabela de P essoal Especl;, lista Tempo­
rário do Governo deste Território, lotado ne Secretaria d e 
Segurança P ública, par a exercer. acumulatlvamente, em 
substituição, a fun~ão de Chefe do Estado Maior da Polícia 
Militar do Território do Amapá, durante o Impedimento do 
respectivo titular, compreendido no período de 23 d e março 
a 02 de abril de 1976. 

Art.. 2.0 - Revogadas as disposições em contr ário. 
Palácio do Setentrião, em Macapã, 05 de abril de 

1976, 87.0 da República e 33.0 da Criação do Território Fe· 
deral do Amapá. 

Arthur A:aevedo Henning 
Governador 
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As Repartições Públicas I 
Territoriai~ deverão remeter o 
expedieRte destinado à publi­
caçiio neste DIÁRIO OFICIA!. i 
diariamente até as 1~:00 horas.j 

As Ilcpartições Públicas 
cil'gir-sc-ão às assinaturas 
auuais ren•wado.s até 23 de 

IMPRENSA OFJCIAL Yevereiro rio cada ano e as 
~~ iniciadas, em qualquer época 

DIRETOR r ei lS órgãos competentes. 
As reclamações pertinen-1 

tes à l!latér ia retribuída 21os I 
cneos ue ·erros ou omissoc.s, 
del'eri\:o l:el' formuladas por I 
escrita, a S9ção de Redação, 1 
das fl às 12:&0 noras, e das I 
15:0(} às 17:.a horas, no máxi"­
mo -até 72 b<HM após a saídr, 

lranildo TTinrlade Pontes A fim de possibilitar a 
~~~ r t>messa de valores acompa-

DIARIO OFICIAL nbados de escla recimentos 
Impresso nas Oficinas da !J:'.prensa Oficial quanto a sua Hplicaçi\u, soli-

MACAPA - T. F. AMAPÁ citamos usem os interessados 
~~ . prefcrcnciawwuto cheque 011 

A S S I N A T U R A S vale postai. 
dos órgãos oficiais. . l 

Os origmals deverão ser I 
11atilograra dos e autenticad0s. 
t·e~salv.adas, por quem óe di-

Anua l Cr$ 50,00 Us suplementos às cdi-
c "ÕU.; dos órgãos 0Hciais só k:!emestral. . « 25,00 v ·-

se foru ccerã o a os a ssinant11S 
Trimestral · « 12,50 I que as solicitarem urJ ato da 
Número avulso « 1,00 1 assinatura. 

reito, rasuras e emendas. I «BRASÍLIA - Este Diá1~~~ é encontrada pn ra leitu- O [unciouário público fo-
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da dera I, terá um d e R()Oii to de Excetuadas as para o ex- , 

te rior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

COOPER PRESS no «Brasília Imperia l Hotel». l O%. Para ra :~c r j us a este 
- ----- - ----·-·- ' l descon to, devCi'á provar esta 

Pa ra facilitar aos assinan- A ~im de C\'i lar solução I con diçlão no ato da a>:sinatura. 
tcs a verificação do prazo de de continuidade no recebi.- O custo de cada exemplar 
va.!ir!ad e de suas assinaturas, monto dos jornais. elevem atmsad.o d vs órgãos olieiais 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a. será, ua \enda a vul so acr eG­
ço vão impressos os números I respectiva renovação com chia de Cr$ 1,00 se do mesmo 
do talão de regis tro o mês e antecedência mínima li e trinta I an o, e de Cr$ 2,00 per ano 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
a viso préYio. o .ano em que findará. t30) dias. decorrido. 

- - ---------- - -----·------ --------

Divisão de Administração 

A V ISO 

A visamos a quem interessar possa que se en­
contnam dberta a partir desta rlélta, as inscrições 
ou renovação de cadastro d& firmas para forneci­
mento de materiais ao Governo do T e rritório F ede­
r-al do Amapá, cujos interefsados poderão comparecer 
diariamente, de 2as a 6as. feiras, nas horas normais 
de expediente, à Divisão de Administração, sito à 
Rua Cândido Mendes, rrQ 921 (antigo prédio da 
SUPAB), nesta c:idade. 

Macapá, 28 de abril de 197ô. 

Luiz Gonzaga Pere~ra de Souza 
Diretor da Divisão de Administração 

Secretaria de ObTas Públicas 
ADIT AMENTO AO TERMO ADITIVO 

Ad itamento ao T ermo Aditivo ao Con­
vem;; de Compromissos e Delegação d e 
Com pet ência, fi r:m ado entre o Governo 
do Território F ed er al d o A m apá e a 
Prefei t u ra Municipal de Mazagão, consoan­
te melhor se dtc la r ~;~: 

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de 
hurn mil no\leCf'ntos e setent a e seis (1.4 .76), nes­
ta cidade de Macapt., Capita l do T~õnritório Fedenal 
do Amapá, os infra assina dos, Governo do Te rnitó­
rio Federal do A m apá, representado neste ato pelo 

! 

i Secretário d e Obras Públicas, Engenheir;o Manoel 

I 
Antonio Dias e a Prefeitura Municipal de Mazagãe, 

------------""""'-~-------- · r epresentada por seu Prefeito, Senhor Evilásio Pedro 
Secretar.ia de Obras Públicas 

Resumo do Contrato Nº 33/76-SOP 
Processo n º 638/76-SOP 

Contrato de empreitada que entre si celebram 
o Governo do Território Federal do Amapá e a 
firma Haussler Engenharia e Construções Ltdª, para 
execUl,:ão dos serviços de Reparos no Imóvel de pro­
priedade do sr. José de Matos Costa, alugado para o Go­
verno do Território, no valor de Cr$ 5. 100,00 (cinco 
mil e cem cruzeiros), conforme Empenho n º 477/ 
SRU-76 (inicial), com o p razo de 6 (seis) dias, em decor­
rência da autorização do Excelentíssimo Senhor 
Governador, dispensando a licitação relativa aos ser-' 
viços de que trata o processo supra citado, baseado 
no Art. 9.0 , do Capítulo II, do Decreto-Lei n2 73.140, 
de 09.11.73 .item XVII do Decreto-Lei nº 411, de 
08.Ql.69, e tendo em vista o que consta do D ecreto 
(N) n.0 034 de 30.10.75, e ainda, Titulo III - Da 
Contratação, e seus artigos do Decreto 73.140, con­
forme cláusulas contratuais do Termo de Contrato 
a ssinado pelc.s partes, d e cuja cópia encontra-se 
uma via arquivada na Secretaria de Obras Públicas. 

Macapá, 09 de abril de 1976. 

Eng.O Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 
Olavo da Silva Ramos 

R epresentante da Empreiteira 

I de Lima Ferreir& por tPTem va.li oso e bom a ssinam 
o presente Aditamento ao Termo Adittvo do ins­
trumento suprareferenciado, nos Termos que abai­
xo seguem: 

Item I --- Passará a f azer parte int egrante e 
inseparável da C láusula 3. Objeto ào Oo n vêni.o, o 
seguinte dispositi-vo: 

Parágrafo Primeiro : - O Gov erno do Ter­
ritório Federal do Ama pá co ncede a P refeitu ra 
Municipal de Mazagão m s is .1 50 (~ento E' cinquenta) 
dias corridos de prazo, contados a partir da data àa 
expkação da pro r roga ção de 30 (trinta) dias con­
cedidos em Termo, Aditivo ao Convênio, para con­
clusão da Refo rma Gera l do prédio on d e f u nciona 
o Posto Médíco de Mazagâo, incl usi ve a execução 
dos ser-viços previstos às fls.. 04 do processo n.0 

926/ 75 de 27.1.0.7 5. 

Item II - P.assará a fazer parte integrante e 
inseparável da Cláusule 6. Dota ção, o seguinte dis­
positivo: 

Parágrafo Primeil;o: - As despesas para com­
plementação dos serviços no valor de Cr$ 31.629,00 
(trinta e um mil, seiscentos ê vinte e nove cruzei­
ros), corve:oão por cor,ta dos R ecursos do Jmposto 
Único Sobre Minerais d o P ais, ele:mento de despesa 
4.1.1.0, Programa AP-0775432.1 06, alocados no or­
çamento da Governo do Territór io para 0 exercício 
de 197!>, Empenho Nº 2.623. 
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------~--------------------------~' --- ~- ------------------------------------
Item III - Permanecem inalteradas as demais 1 

Cláus ulas ,do Convênio editado. 

Assim por estarem justos e aco rdados, as par­
t es Co nven entes assina m o prese nte Aditam ent o 
ao Termo Aditivo, em 10 (detZ) via s d e igual te or e ' 
forma na prese nça de du as testemunhas 

Macapá, 1º de abril de 1976. 

Engº Manoel Ant ônio Dias 
Secretário de Obras Públicas 

Evilásio Pedro de Lima Ferr eira 
Prefeito Municipal de Mazagão 

T estemtJ nhas: 

l. I legível 

2. J oão Victor Moura d~ Anuc a 

lVIADESA - Indústrias Madeireiras de 
Santana S.A. 

CGC. 05.97.5.826/000 1· 92 

Assembléia Gera! Ordinária 

C ONVO CAÇÃO 

Pelo presente Ed ital ficam co nvidados os 
senhores acionistas da MA DESA Indústrias 
Madeireiras de San tana S.A., a ser reunirem na 
sede social na I lha de Santa na, m unicípio de 
!Vlaca pá, n este Terri tório, às 10 (dez) horas do dia 1 

30 de ab ri l t;lo corrente an o, para, em Assem b léia 
Gersl Ordinária deliber arem sobre o sPgui nte: 

a) Relatório da Diret ori a , Bala nço Gera l e 
Dernonstraç-'io da Cont a d e Lucros e P e rdas r e­
la t ivo ao exe rcício de l Y7 5, b em co rno r espectivo 
Parecer do Conselho F iscal, 

b) Eleição da Diretoria e do Conselho F iscal 
e f ixação dos r espec tivos honorá r io s. 

Ilha de Santana, AP. 21 d e março de 1976. 

K.T. Andersen 
Dlretor- Presidente 

PTef'eituTa Municipal ele JI!I acapá 
Decreto NQ 12/76-GAB-PMM. 

O Prefeito Municipa l de Macapá, no u so das 
a tribuições que lhe são conferidas em lei, 

DECRETA: 

Art. l - Nomear A!'lttônio da SJiv"ôir·a Barbosa, 
Engen h eiro Civil, do Quadro de Pessoal Variável 
desta P refeit ura Municipal de Maca pá, p ara exer­
c en a fu n ção de Diretor do Dep artamento de Obras 
e Viação, a contar d e 25 de março do ano em curso. 

Art . II Revogadas os disposições em contrá rio. 

Cumpra -se, Registre-s e e Publiq ue-se. 

Paláooio 31 de Março, em Macapá, 25 de m ar ço 
de 1976 . 

Cleiton Figueir edo de Azevedo 
Prelie ito Municipal de Macapá 

Publicado nest e Depar t am ento de Administra­
ção , aos 25 dias do m ês de março de 1976. 

Econ.0 N ewton Douglas Barata dos Santos 
Diretor do Dept.0 de AdrÍlinis~ação 

Pod er Judiciário 
Jus tiça dos T erritórios 

Juízo de DiTeito da ComaTca de Maca pá 
Edital de Notificação dos 21 Jurados Sorteados 

O Dout or F ra ncisco Ferre im Cardoso, MM. Juiz em 
e:<erricio pleno ela Comar cn de Macapá, capi~al do T err!tó­
l'io F·•deral do Amapii, na i• rrna da lei, etc. 

Fa7. saber a todos quanto9 o prese nt e Edit al virem 
ou dele conh eclme rtto tiver em q ue, nos t e rmos do a rt. 433 
do Código de P rocesso Penal, da list a dos 80 jur ados desta 
Comarca, os vinte e u m (21') aba ixo re laciona dos foram sor­
teados para servirem nas próxima s Sessões do Tribunal do 
Júri. a t er início no d ia 28 de maio de 1976, às 8:00 horas. 
Raim und o Ferreira N~to Bancério 
rt~mar de Sf'uza CM mo Bancário 
~.1 á rio (~ u i rino r1a S11va Prufe~so t· 
Raim undo BrDga Chucre Bancá rio 
Francisco Li:-~o da Si lva Cont abil is ta 
Ma!r Ndt<1 ly B~merguy Func. Público 
Theodoli11o d:Js Mercês Flexa de Mir:mda Professor 
Raim u nd o Rodrigues d a Costa Médico 
Diniz Henriqu e Botelho Pr ofessor 
João Pereira da Graça Pr ofe sso r 
Othon Miranda d e A lenc<~ r Farm<Jcêutico 
Leonil de Aquino P ena Am:1n9j'ls Professot· 
Raimund o Eduardo d e Mendo nç~ FrPíre Méd ico 
1\!loysés Z'lgury Comerciante 
Zenaide Fernandes Garcia T .e i te Enfermei ra 
Paulo Edüardo de Andrade Méd ico Veterinário 
Celestino P inheir o F ilho Com erc iante 
Carlos Nil~on da Costa Profe ssor 
Raimundo Nonat r, Pere ira Souza Bancário 
G uilherme Ja r bns Bnr bosa Santonn Professor 
Mário Miranda Industriário 

Todos res identes neste iVInnicipio, Comar ca e Territó-
r io. 

Notifica, pois, a t odos os j urados s u pr ar elacio na dos 
para comparecerf'm à sala destinad ~ às r euniões d o Tribu­
nal do Júr i desta Comarca, no cdiflelo do Forum, no dla e 
ho ra m arccd os e nos d ia s seguintes, enqu&nto d urarem as 
sessõe~. sob pena d e multa, se int imados, ~iio com parece­
rem. E. par a q ue chegu e ao conhecimento d e todos , man­
dou exped ir o prese nte Edit al que será afi)ilado no lugar de 
costume e publicado na forma da lei. Dr1d o e possado nesta 
cidade d e Macapá, aos vint e e seis d ias d o mês de abril 
do ano de mil novecentos e setenta e seis . Eu, Leandro 
Marq\.< es Alber to, Escrevente Juramentad o n o exercício de 
Tit ular . subscrevi. 

F racisco Ferreira Card oso 
Juiz em exercício ple no 

Junta Comercial do Território Federal do 
Amapá 

Docume ntos d efe ridos em 05 de fe vereiro de 1.976 

Anotações 

057 f76- R. Inajose 
Sede: Rua Leopoldo Machado, 2.970 - Trem 
Macapá , Ap. 
Assunto: Mudança de endereço da m atriz, d a 
R ua Leopoldo M'lchi'!do, 55 - para o n 2 2.970 
- Macapá Ap.; Mudança de e ndereço d a fi­
lial para à Rua L eopoldo Machado, 2.670 -
Macapá Ap.; Aumento de c:1pita l pa ra Cr$ 
l oo.ooo,c.o e Alte ra ção no objetivo comer cial 
para Com pra e Venda dP. Gêneros Al!mentl· 
cios e m g~ra l : cereais, la ta rl&s, cigarros e be­
bidas N<tcionais. 

060/ 76- P . S . Silva 
Sede : Mercado de P e ixe - Box In terno, 
8,9- B - Maca pá - Ap. 
Assunto: Aumento de Capital de Cr$ O.ooo,oo 
para Cr$ 4t..ooo,oo. 

061 /76 - José .Júlio Ferreira 
Sed e: Av. Eliezer Levy, sfnº - Trem -Ma­
capá Ap. 
Assu nto: Aum ento de capital de Cr $ 6o.ooo,oo 
pa ra Cr$ 1 oo.ooo,oo 

069/76 - S . Ferreira 
Sede : Vila Dr. Maia - Porto de Santana, 
Ár ea Com ercia l - Macapá Ap. 
Assunto: Aumeut0 d e capita l de Cr$ l .ooo ee 

para Cr$ 4o. ooo,oo. 

0702 

0703 

0704 

0705 
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Soeledades Anonimas 

032/76- Bruynzeel Madeiras S/ A - BRUMASA 0676 
Sede: Av. Amazonas, sfn.0 -- Porto de S an-
tana - Ma capá Ap. 
Assunto: Arquivamento d a Ata da AGE. rea­
lizada em 29.12.'i5, com a seguinte ordem do 
oia: .ó.umento. de Capital de Cr$ 15.ooo.ooo;oo 
para Cr$ 16.ooo.uoo,oo e Alteração Estatuária. 
058/ 76 - Te lecomunkaçõew do Amapá S/ A 
- TELEAMAPA 0677 
Seoe>Rua São José, IR84 -·- Macapá Ap. 
Assunto: · Arqulva merHo da fls. do Diário Ofi-
cial, de '1.7 e 28 de maio d e 1915, que publi-
cou a Ata da AGO, t·ealizada em 30.04.75 .e 
r espectiva certidão n q Oô41i, de 16.05.75. 

059/76 -· Telecomunicações do Amapá S/ A 
TELEAMAPA 0678 
Sede: Rua São José, 1884 - Macapá Ap. 
Auunto: Arquivamento d a fls. do Diário Ofi-
cial, de 29 e 30 ele janeiro de 1976 que pu­
blicou a Ata da AGE , realizada iem 29 de 
dezembro de 19i5 e respectiva eertidão n .0 

0675 de 27.0!.76. 

Processo Julgado e Colocado em Exigência pelo 
Plenário na pauta do dia 05 .02.76 

056/76 - J. A. Oliveira Anotação 

Pro \!esso Julga do J n de f e rido 
062/ 76 - L. Monteles F. In dividual 

-----~-ft·----•.w------· ,_....,.,. __ ~,--..,..,.e-m __ """"..._~ 

Delta Esporte Clube 

Fundado em 1 º de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 

(Continuação do nú rr:ero anterior) 

Art. 41º - A existê ncia do Delta Esporte Clube. se­
rá pelo patrimônio existente, pelas prom oções sociais em 
beneficios de seus cofres socia is e o pagamento de jóias e 
mensalidades arrecadada;; do seu q uadro socia l. 

t i v o: 

Capitulo V 

Do3 Dlst in t.ivoe 

Art. 42.0 
- O Delta Esporte Clube, terá como distln-

a) - bandeira; 
bj - emblema. 
Art. 43.0 - A bandeir a que é o distintivo m áximo 

do clube, será nas seguintes cores e dimensões; 
a) - Azul, Brancl\, Preta e Vermelho 
b l - dimensões: um m etro por setenta e cinco cen­

tímetros. 
Art. 44º - O emblema será de form ato esp~ cial, no 

qual fig urará as iaieials do Clube. 

(Continua no próximo número) 

Estatutos da Igreja Batista Bíblica de Macapá 

(Contlnuaçllo do número anterior) 

Art. 18~ - Deveres do !12 Secretário. A ele compete: 
§ .Lo - Substituir o 1º Secretário em todas as sua·s 

tunçõe». 
Art. 19º - Deveres do 1.0 Tesoureiro . A ele eompete: 
§ 1 a - · Recelher os dlzlm os e ofertas lançados e m 

l oeal ~ a,roprlado ou a s importânci a!.' r ecebidas e m mão e, 
se nê.ce st árlo, depositá-las em bancos .para dar execução à 
parte financeira da Igreja. 

§ 2 2 - Organizar os balancetes m ensais. 
Art. 20.• - Deveres do 2.0 Teso.ureiro . . Ao l.0 Tesou­

r eiro compete: 
§ 1 t - S ub stituir o 1.0 T esoureiro no impedimento 

deste; 

Capitu lo V 
Da conser vação e super visão dos be ns 

Ar.t: 21º - A Igreja elegerá dois membros para tais 
encargos: 

§ J.O - O Zelador, a q uem competQ a limpesa, o 
asseio e. a conservação do t emplo-aede; móveis e utens!lios 
sob a sua guarda. 

(Continua. no pr Qxtmo número) 

.Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
Amapá - CSSAP 

(Continuação do número anterior) 

Art. 100 - Constituem-se despesas do CSSA P: 

a - A ampliação, manul'3nção e cons erva(;ão do 
Patrimônio; 

b - O pagament<' de im postos, taxas de serviços, 
de mão-de-obra e serviços e:;pecializados contratadCJs; 

e - ::~qulsição de material de expedien te, limpeza e 
aplicação; 

d - o pags.mento d e benP.fícios n ão indenizáveis na 
forma estabelecida por est e Est;tuto; 

e - a s eff'tugdas pelos Depar ta m entos para execução 
de s uas finalidades d esde q ue çrevinmentc aprovodhs pe la 
Administração; 

f - as oriundas de p reju ízos que por ve nt u ra o 
CSSAP venh9 a ter, St!m po9;ibilidade de cobr ança ou r e­
cuperação, d esde que não resulte de d olo ou infração ao 
Estatuto. 

Art. 1 O 1 - As importâncias referentes a jóias e 
men sal idades serão escr it uradas em livro conta-corrente 
indi vidual ou fichario para fin s de me.lhor controle. 

Art. 102 - Cada soc1o pagará , por oc :.sião d e sua 
inclusão no q uadro social, a importância equivn lente a 
t rês (3) mensalidades, a título de jóia a q ual poderb ser 
paga parcelad am en te, a crité rio da Diretoria . 

§ 12 - Estão e»cetuados desta m edida os sócios 
fundadores; 

§ 2º - No mês de feveJ:eir o de cada ano, em re­
; gozijo à data de fundaç~o os novos stícios, que se ins­

creverem neste mês, estarão isentos da jóias. 

A rt. 103 - Compete à Administração, mediante 
estudo da situação f inanceira da Entidade, estipular o 
valor da mensalld01de psra cada períod o Administrativo. 

Art. 104 - Os sócios efetivos e especia is-contri­
buintes, em pleno gozo dos direitos es ta tutá rios, terão 
direito aos benefícios constante s do Art. 41 deste Estatuto. 

§ Único - Os benefícios previstos no Art. 41 serão 
fnàenizávels, no percentua l fixado pela Diretoria e dentro 
das pos sibilidades do Clube. 

Art. 105 - P ara fazer jús aos beneficios previst os 
no Art. 41 é necessário o assoalado cumprfr a aarência de 
seis m eses eu carência a ser e stipulada pela Diretoria, 
levando-se em conta os Departamentos a serem criados. 

Art. 106 - Compete à Administração fixar as 
normas e va lores ~ara a concessão dos benefícios cons­
tantes de~te Estatuto, por In terméd io de Regulamento 
Especial. 

Art I 07 - Parr. fins dos benefícios constantes deste 
Estatuto, somente serão considerados depende nte~ do 
associado aqueles expressamente decla rados na r espectiva 
Declaração de Beneficiário~ existente na Secretaria do 
Clube. 

Capít ulo VII 

Da s Disposições Gerais 

Art. 108 - Os sócios serão obrigados a possuir uma 
carteira social fornecida m ediante indenização. 

Art. I 09 - O CSSAP só pod~rá ser dissolvido se 
dura nte dois anos consecutivos contar em seu quadro 
social com menos de 20 (vinte l sócios e por de liberação da 
m él ioria dos mesmos constituídos em Assembléia Geral se 
assim o decidirem, entendendo-se, por maioria , 2/3 mais 
um dos sócios d o C::SSA P, com direito a voto. · 

§ J2 - Ocorrendo t al situaçF.o o Patrimônio móvel 
do CSSAP , após saldadas as dividas que por ventura 
existirem, reve rtQrá em favor dos associados exist entes. 

§ 2.0 - O Patrimônio imóvel reverter á em benefício 
de instituições de caridade. 

Art. 119 - A r esolução dos casos 
Estatuto será de competência da Diretoria 
instãneia da Assembléia GPral. 

om!ss0s neste 
e, em última 

Art. 111 - O CSSAP não tem cor política nem re­
ligiosa, ou filosófica, sendo t!Xpr es samente proibida a dis ­
cussão de tais assuntoa no recinto do mesmo. 

(Contiaua no próxtmo número) 
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Secretaria de Obras Públitas 

CONTRATO NQ 2<1/76-SOP 

(Processo nº 662/ 7 5-SO P) 

Termo de Contrato de Empreitada que 
entre si Ct lebram o Governo do Territó­
rio Federal do Amapa e a firma Ar-Frio 
R efrigerações S/ A. Para execução dos se r­
viços de it1stala9ão de dois condicionado­
res de ar, t ipo Self Contained de con­
d (:' nsaçã'l a ar, de 220 V, trifásico 60 Hz, 
cada um com capacidade para 7,5 TR, 
para o Salão Nobre do Pa Iácio do Seten­
trrão , r.e ~ tr: cidade, c 1r.soante declara m 
abaixo: 

Preâmbulo 

1.1 · - Cnntrat3•1t..,~ : Governo do Territódo Fe­
deral do AmRpá, a s~'guir den ominado simples­
mente Contratante, e a firma Ar-Frio Refrigerações 
S/ A., doravante dE sig nada Empz;eHeira. 

1.2 - Local: L a v r a d o e assinado nr:s ta 
r.idade de Macapá, C~:~pitê!l do Território Federal do 
Amap?. no Edifício Sede d o G overno Territorial, 
P:c:l:kio do Setentriãc. sito à Ave nida FAB. 

1.3 -Representantes: Repr esenta a Ccntratan­
tP o Exrno. Sr. Secretário <ie Obras Públicas o Eng~­
nhe iro Manoel Antônio Dias, por fo.rça do Art . li 
do Decreto-Lei 200 de 25 .02.67 e a Empr eiteira o 
sr. Gervásio Alves da ~ilva, rt.presentflnte da firma 
com poderes expressos para tal, outorgados atra · 
Yés cte instrumento p.úblicos de Procuração anexo. 

1.4 - Sede da Empreiteira : A Ernpreiteirã tem 
sede àe suas ativi d a~~s em Belém- Pará, à Rua O' 
de Almeida, NQ 553 - Fone 22-7788. 

1.5 - l.i'undamento do Contrato: - Este con­
trato decorre da au torização do Excelentíssimo 
Senhor Governador, dispensando a Licitação relati­
va aos serviços de que trata o processo supra ci­
ta :lo, basea do no Artº 126, § 22, alín ea «h» do De­
creto-Lei 200 de 25.02.67, e tendo e m vista o que 
consta do item XVU do Art. 18 do Decreto- Lei 
n. 0 411 / 69, cornbjnaclo oom o Decreto (N) N°. 034, 
de 30 de outubro de 1975. 

II - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 - Natureza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução: O objeto deste Contrato P a execução pela 
Empreiteira, em 1~egime de empreitada global dos 
serviços de Instaiação de Dois Condicionadores de 
Ar, tipo Self Contained de condensaçRo a a r , d e 
220 V, trifásico 60 Hz, cada um c.om capacidade 
para 7,5 TR, para o Salão Nobre do Palácio doSeten­
tr ião, devendo ser obedecida a p roposta apresenta-da 
pela firma, que faz parte do processo Nº 662/75-SOP. 

2.2 - Mão-rJe .. Obre: A Empreiteira obriga-se 
a executor os s erviços empregando m ão-de-obra 
dl'! boa qualidade . . 

2.3- Fiscalização:- A fiscalização dos 'sP-rviçes 
será feita pela Comissão Fiscal design ada pela Con­
t ratante e a Empreiteira deverá mant.:r um Enge­
nheiro para representá-la em matéria de ordem t'éc­
nica e suas relações com a Fiscalização nos serviços . 
Os mestre de verão ser pessoas de expenencia e 
ido neidade técrtica e pessoa l comprovada e estarem 
habilitados a prestar quaisquer esclan cimentos sobre 
os serviços. Obriga- ~e ainda mais a Emp reiteira a 
facilitar, de modo amplo e completo, a ação da 

i · fi;:calização, · permitir1do-)he livre acess<? a todas as 
p artes dos serviços . Fica, entretanto , r essalvado que 
a ,•. feth ta ocorrência da fiscalização não exclui nem 
restringe a responsnbilidade da Empreiteira na exe ­
cuç5.o do serviço q~_; e deverá apresentar perfeição. 

2.5 -- Da .L\çãn Fisc.:alizadora: - A Comis!ião 
Fi~;c<'l da Contratar.te l ·'rá am plos poderes para. 
mediante instrução por e scrito: 

a) - Exigi r da Empreitei r a a imediata retira­
ela de engenhei ro, mestres e o per~ rios que em ba­
rac e m a fiscalização, substituindo- os dentro dt: 48 
horas , caso não atendam a seus pedidos ou sua 
nerm anência r.o se rviço seja considerr.da il~conve­
uente; 

' b ) - Sust nr qu<>isque.> : se rv iço<: t>xrcuta dos em 
de~a cr1 rdo com a b0a t écnica e exigir sua repara­
çã<' por cuota da 8mt'reit.::irs; 

c) - E x igir da 8n .preiteira todos cs f'Sciar~­
cimentos nr:ces~ári l'S se perf<· i to C(~nh~::cim,nto e 
contrd~:: dr_ s serviços; 

d) ·- Determinar Md t- m de prjo ridad e para os 
serviçns; 

f) - Exigir a uti lização de ferr.1mentas e equi:­
pame ntos além d os que estiverem em serviço, 
de sde que consid t rari os necessários pela Contrata.nt.e. 

IH - Cláusula Segunda 
da Empreiteira 

Responsa bilida.des 

3.1 - Genéricas: Além dus casos corm.;ns, 
implkitos ou expressos n"ste Contrato, e nas Leis 
flplicáve is à espéci?, cabe exdusivet:-Jente a Emprei ­
teira: 

a) - Contratar 1:odo o seu pe~soal, e assumir 
os ônus decor.rentes de todas as prescrições das 
Leis Traba lhi stas e da Previdência Social, ~endo a 
única responsáv el pelas infrações que comet er: 

b) - Ressarcir os ·dano s ou prejuízos causados 
à Contratante e a pessoas e bens de terceiros, ain­
da que ocasionados por ação ou omissão de seu 
pessoa l ou preposto. 

IV - Cláusula TdceirH - Prazo: 

4.1 - Prazo de Conclusão: O prazo concedido 
para a conclusão total dos serviços ·é de 30 (trinta) 
dias consecu tivos, contados a partir do 5º (quinto) 
dia da assinatura do Contrato . 

4.2 - R(' c e bimento dos Serviços: A 2ontissão Fis­
cal, ao considerar concluídos os serviços, comunicará à 
autoridade superior , que através da Comissão de 
Recebimento, providenciur~1 a lavroturn do Termo 
de Verifi-cação , caso estejam conforme de aceitação 
provisória ou definitiva . a partir da qua l poderá 
ser utilizada a obra. Mesmo depois de recebidos os 
serviços em caráter definitivo, permanecerão em 
estágio de obse- rvação pelo prazo ele 30 (trinta) dias, 
durante o qual ficará a Empreiteira obrigada aos 
reparos e substit u içõ es que, a juizo da ~ecretaria 
de Obras Públicas e sem ôn us para o Governo, se 
fizenem necessários. 

4.3 - Prorrogação: O prazo ccntratual poderá 
ser p rorrogad o a critério da Contratbnte, fundada 
em Conveniência Administrativa, desde que tenha 
side requerido pela Empreiteira durante a vigência 
do contrato. 

V - Cláusula Qurta - Valor do Contrato, 
Pagamento e Dotações 
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5.1 - Valor do Contrato e Forma de Pagamento: 
Pela execução dos s~rviços previstos a Contratante 
pagará a Empreiteira a importância de Cr$ 210.000,00 
(duzentos e d~z mil cruzeiros), valor proposto pela 
Empreiteira, mediante a medição dos serviços reali­
zados e aceitos oela Secretania de Obras Públicas, 
em parceias não. inferiore5 a 10% (dez por cento) 
do vlll<H contratual. O pagamento da última parcela 
dos ~erviços, cujo valor não poderá ser inferior a 
lO% (dez percento) do valor contratual, só será 
efetu~da após a lavratura do Termo de Verificação 
de aceitação Definitiva, pela Comissão de Rec:ebi­
mento. 

5.2 - .Retenção de Pagamento: Poderá ser 
retido 0 pagamento d e qualquer fatura no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou 
débitos da Empt•eiteira para com terceíro_s ou para 
com a Contratante, de~;de que possam ca usar pre­
juízos materiais ou morais a este . 

5.3 - Dotação: · As despesas decorrente~ dEste 
contrato cerrerão à conta dos recursos oriundos de 
:Ministério do Interior, elemento de despesa 4.1.1.0, 
programa 07070251.279, conforme Nota de Empenho 
N.0 2G 1, no valor de Cr$ 21 O.OOO,oo (duzentos e 
dez mil cruzeiros), emitida em 13.02.76, Itela Con­
tratante. 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.1 - Das Multas: Este contrato 
multas aplicáveis nos seguintes casos: 

estabelE-ce 

a) PM infrigência da qualquer outro dispositi­
vo contratual: 0,3% do ualor do Contrato. 

b) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos serviços: 0,3% do valor do contrato 

6.2 - Recolhimento: Qualquer multa impos­
ta pela Contratante poderá ser desde logo deduzida 
da caução efetuada ou crédito da Empreiteira neste 
órgão, caso depois de notificada, não recolher a im­
portância correspondente na Tesouraria da Contra­
tante, no prazo de dez (10) dias. 

VII - Cláusula Sexta - Re scisões e Sanções 

7.1 - Por Acordo: Este Contrato podHá ser 
rescindido por mútuo acordo dc s Contratantes, aten­
dida a conveniê-ncia dos ierviços, recebendo a Em­
preiteira o valor dos serviços executados . 

7.2 - Por Iniciativa da Contratante: A Con· 
tratante terá o direito de rescindir o presente con­
trst~. indepel'ldente da ação, notificeção ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquH de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização da Ccmtratante; 

c) - Pela reiteração de impugnações feitas 
p.ela fiscalização ou pela Contratante, ficar eviden­
ciada a má fé ou a incapacidade da Empreiteira; 

d) - Se a Empr:eiteira falir, entrar em concor­
data ou dissolver a firma; 

e)- Se a Empreiteira de,ixar de iniciar os tra~ 
balhos de execução das ob ras, sem justo motivo de~ 
vidamente comprovado, a partir do 5º (qu,into) dia 
após a assinatura do contr.ato; 

f) - Quando paralizados os serviços ou esgo­
tado o pl'azo para a aonclusão da obra, até 3~ (trint-a) 

---------------~-------·~----·------------· 
dias sem motivo justificado, o contrato será auto­
maticamente rescindido; 

g) - Se a Empreiteira reincidir em faltas já 
punidas, 

h) - No interesse do serviço público, devida~ 
mente justificado. 

7.3 - Da Rescisão: Salvo os casos previstos 
nas letras «d» e «h» do item anterior, a resc1sao 
do Contrato determinará a perda da caução em fa­
vor da Contratante. 

7.4 - Indenizações: Exceto nos casos da rescisão 
por mútuo a cordo, não caberá a Empreiteira ne­
nhuma espécie de indenização, ficando aindà esta­
belecido que, mes-mo naquele caso, a Co ntratante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 
por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sétima - SubE>mpreitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Não poderá a Em­
preiteira subempreitar no todo ou em parte a exe­
cução dos trab~lhos, relativGs aos serviços em curso. 

IX - Cláusula Oitava - Reajustamento: 

9.1 - Inexistência : O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula próp ria é fixo e irreajus· 
tá v e!. 

X - Cláusula Nona- Do Li vro de Ocorrências 

10.1 -- Do Livro de Oconrências: A Empreiteira 
manterá , no local dos serviços, um livro de ocor~ 
rências, em duas (2) vias, devidamente numt:radas 
e rubricado pelo Supervisor da Comissão Fi'scal, 
onde serão registrados os principais fatos relativos 
a marcha dos serviços, inclusive as ordens, instru­
ções e reclamações da Comissão Fiscal. 

Xf - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pr-esente 
Contrato entra rá em vigor, após sua publicação no 
Diário Oficial do G.T.F.A. 

11.2 :- Início: Os se rviços objet o do presente 
contrato, de verão ser iniciados a contar do 5º (quin­
to) dia da assinatura do contrato. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para d\rimir todas as questões de­
correntes da execução deste Contrato, ficá eleito o Foro 
desta cidade de Macapá ) Capital do Territórío Fe­
deral do Amapá, não obstante outro domicílio que a 
Empreiteira venha a adotar, ao qual expressamen-
te !'enuncia. · 

E, por assim estarem justos, combinados e 
contratados, declaram ambas as partes aceitar as 
disposições est-abelecidas nas cláusulas do 
presente · Contrato, bem como ob servar fielmente 
outras disposigões legais e r egulamentares sobre o 
assunto, firmando-o em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi­
nadas. 

Macapá, 24 de março de 1976. 

Manoel Antonio Dias 
Dirigente da Oontratante 

Gervásio Alves da Silva 
Representante da Empre~teira 

Testemunhas: Ilegfveis 


	

